
ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ GESTOR 
INTERINSTITUCIONAL DA POLÍTICA DE EQUIDADE DE GÊNERO, RAÇA E 
DIVERSIDADE. Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de abril de dois mil e vinte e 
dois (25/04/2022), considerando o convite encaminhado pela Secretária do 
Comitê pelo Tribunal de Justiça de Rondônia, Jussara Valente Fernandes Secco 
(TJRO), realizou-se a 2ª reunião ordinária do Comitê no ano de 2022, com início 
às 8h, por videochamada (Google Meet), tendo como pauta: a) Informar sobre o 
andamento dos trabalhos realizados pelos Subgrupos do Comitê Gestor; b) 
Apresentação dos membros e membras do Ministério Público do Estado de 
Rondônia; c) Semana da Diversidade; d) pauta livre para outras discussões 
relacionadas ao Comitê e à Política de Equidade de Gênero, de Raça e 
Diversidade. Iniciada a reunião, a Secretária Jussara Valente Fernandes Secco 
imediatamente passou a palavra para Dra. Miria do Nascimento de Souza 
(Magistrada do TJRO) que deu boas-vindas aos novos membros e membras pelo 
Ministério Público de Rondônia e informou que teria que sair da reunião, em 
razão da demanda do trabalho, repassando a palavra a membra Karin Zerwes 
Kansog (Representante da sociedade – voluntária) para informar quanto as 
ações do subgrupo “Calendário da Diversidade”. Explanou sobre a Roda de 
Conversa com os indígenas e pediu um feedback aos participantes da ação. O 
membro Gustavo de Mello Sanfelici (Analista Judiciário Jornalista TJRO) 
também deu boas-vindas aos novos integrantes do Ministério Público e relatou 
que o encontro foi extremamente enriquecedor, inclusive ao parabenizar os 
indígenas pelo “dia do índio”, em razão da roda de conversa acontecer na 
semana desta comemoração, foi esclarecido pelos indígenas que para eles a 
data não tem um grande significado, pois reduz as demandas do povo indígena. 
Maiara Moraes (servidora do TJRO) compartilhou o entendimento do membro 
Gustavo, acrescentando que apesar de inicialmente não ter percebido que da 
roda de conversa, ações efetivas tenham sido indicadas, disse que o maior 
aprendizado foi o de ouvir os representantes indígenas em relação a suas 
experiências de vida e que as demandas que realmente querem ver o judiciário 
os ajudando. Ao pedir a palavra, a Secretária Jussara Valente Fernandes Secco 
faz ponderações no sentido de que há a necessidade de maior aproximação das 
minorias, justamente para saber o que pensam e as demandas específica. 
Sugeriu que em todas as ações dos órgãos pudesse ser inserido pautas 
atinentes a diversidade. O membro Gustavo de Mello Sanfelici (Analista 
Judiciário Jornalista TJRO) concorda com as ponderações feitas e afirma sobre 
a necessidade urgente de criar-se uma “obrigatoriedade” do tema diversidade 
ser sempre debatido. A membra Mariângela Aloise Onofre (Analista Psicóloga 
TJRO) expõe a sua preocupação com a dinâmica e aceitação interna do debate 
destes temas. Sugere a criação de uma estratégia para chegar às pessoas com 
o discurso muito fechado, criando talvez uma política que chegue a setores mais 
conservadores dos órgãos envolvidos. A membra Karin Zerwes Kansog 
(Representante da sociedade – voluntária) concordou totalmente com a 
proposição, para que haja uma inclusão real, por meio de ação educativas e 
realização de fórum presencial. Novamente com a palavra, o membro Gustavo 
de Mello Sanfelici (Analista Judiciário Jornalista TJRO) disse que é muito 
evidente no TJRO o problema em lidar com temas vinculados a diversidade e 
que talvez a feitura de normas internas e a inclusão de outras pessoas em cursos 
e formação seja necessário. A Secretária Jussara Valente Fernandes Secco 
(Analista Processual TJRO), pedindo a palavra, esclareceu que como 



responsável pelo eixo de formação continuada, inicialmente ele foi pensado para 
a formação e capacitação dos membros e membras do Comitê, justamente para 
que pudéssemos ter o instrumental acadêmico e vivencial, para tornarmo-nos 
multiplicadores e termos melhores condições de pensar políticas, mas que não 
via maiores problemas de que o eixo fosse repensado para incluir outros 
interessados. O membro Gustavo de Mello Sanfelici (Analista Judiciário 
Jornalista TJRO) propôs que o curso “Diversidade no Ambiente Laboral” fosse 
colocado como obrigatório para todos os servidores e membros dos órgãos 
envolvidos. A membra Raimunda Brito Pedraça (Servidora Técnica Judiciária 
TRT-14) pede a palavra e diz ter as mesmas preocupações da membra 
Mariângela, mas entende que a imposição e a obrigatoriedade não seria a 
melhor estratégia, sendo melhor uma sensibilização. O membro Gustavo de 
Mello Sanfelici (Analista Judiciário Jornalista TJRO) discorda da membra 
Raimunda Brito Pedraça (Servidora Técnica Judiciária TRT-14), pois entende 
que sempre houve uma “obrigatoriedade” em se conviver com o preconceito, e 
que devemos aproveitar a oportunidade que os órgãos estão dando para 
inserirmos de modo mais contundente o debate sobre as questões que envolvem 
gênero, raça e diversidade. Maiara Soares (Servidora do TJRO) retoma a 
questão da roda de conversa com os indígenas e disse que percebeu que muitas 
vezes, apesar da vontade em realizar ações, quem não vivencia as mesmas 
experiências toma decisões equivocadas, por isso a necessidade de ouvir os 
grupos e a capacitação, para saber o que realmente é necessário. Dada a 
palavra para Ana Carla de Oliveira e Silva (Assessora de Modernização e 
Qualidade – MPRO), a membra expôs o quanto é necessária a capacitação e 
formação para que as ações e políticas desenvolvidas tenham realmente uma 
efetividade. A membra Secretária Jussara Valente Fernandes Secco (Analista 
Processual TJRO) reafirma o já dito anteriormente sobre a capacitação e 
formação, concordando com as questões trazidas pela Ana Carla de Oliveira e 
Silva (Assessora de Modernização e Qualidade – MPRO). O membro Gustavo 
de Mello Sanfelici (Analista Judiciário Jornalista TJRO) aproveita a oportunidade 
para apresentar a planilha do conteúdo programático do curso “Diversidade no 
Ambiente Laboral”. Maiara Soares (Servidora do TJRO) fala sobre a escala para 
feitura do curso de sustentabilidade, que todos os servidores devem fazer e 
complementa trazendo informações sobre as tratativas dos cursos sobre 
letramento racial e identidade de gênero, avisando sobre reunião a ser realizada 
entre as escolas da magistratura (TJRO e TRT14ªR).  Ana Carla de Oliveira e 
Silva (Assessora de Modernização e Qualidade – MPRO) manifesta desejo de 
realizar os dois cursos. A membra Karin Zerwes Kansog (Representante da 
sociedade – voluntária) pede a palavra para falar sobre a ação de maio: afirma 
que será feito um vídeo de divulgação do comitê, em que os membros que 
desejarem, gravarão sua participação em um texto introdutório e após vários 
vídeos curtos gravados pelos responsáveis pelos eixos/ações, explicando o 
objetivo de cada um. Por fim, a Secretária Jussara Valente Fernandes Secco 
(Analista Processual TJRO), sugere que talvez os vídeos iniciais fossem 
gravados no estilo “jogral”. Nada mais havendo, aos 25 (vinte e cinco) dias do 
mês de abril de dois mil e vinte e dois (25/04/2022), lavrou-se a presente ata que, 
depois de lida e achada em conformidade, foi assinada pelos infra nominados. 
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